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 PROJETO DE LEI

 

DISPÕE SOBRE O PROGRAMA DE ATENDIMENTO
VOLUTÁRIO AOS ALUNOS COM DEFICIÊNCIA NO
APRENDIZADO ESCOLAR

 

A ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARÁ
DECRETA

 

Art. 1º O Governo do Estado do Ceará poderá instituir o Programa de Atendimento Voluntário aos
Alunos com Deficiência no Aprendizado Escolar no âmbito dos estabelecimentos de ensino público
estadual de nível fundamental e médio.

§ 1º O Governo do Estado do Ceará poderá conveniar com os municípios para atender ao programa
descrito no caput deste artigo.

§ 2º Poderão ser voluntários professores e especialistas de educação, em atividade ou inativos, ou ainda
as pessoas que comprovarem junto à direção da escola a capacitação necessária para o desempenho da
atividade.

Art. 2º O Programa de Atendimento Voluntário aos Alunos com Deficiência no Aprendizado Escolar tem
por objetivo estimular a comunidade a prestar orientação, acompanhamento e suporte aos estudantes que
apresentarem, no final da cada bimestre, baixo rendimento escolar, detectada pelo corpo docente.

Parágrafo único A orientação citada no caput deste artigo será fornecida no atendimento
individualizado, aulas de reforço, ajuda nos deveres escolares ou outra atividade, a critério do corpo
docente.
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Art. 3º O atendimento será feito no próprio estabelecimento de ensino onde o aluno estuda.

Parágrafo único Na hipótese de não existir espaço adequado no estabelecimento escolar, a direção
poderá articular-se com outros locais, a exemplo de bibliotecas, associações comunitárias, centros sociais
ou outras entidades existentes na comunidade para implantação do programa.

Art. 4º Esta Lei entra em vigor na data da sua publicação.

 

 

JUSTIFICATIVA

O presente projeto de lei tem um grande alcance social, pois possibilitará aos estudantes que possuem
dificuldades de aprendizagem, a suprirem suas carências, como também permite aos profissionais do
ensino em atenderem voluntariamente esta importante camada da comunidade estudantil.

        

DEPUTADO JULIO CESAR FILHO

DEPUTADO (A)
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CUMPRIR PAUTA.

SÉRGIO AGUIAR

1º SECRETÁRIO
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ASSESSOR (A) DA COMISSÃO

4 de 45



  Nº do documento:  (S/N)  Tipo do documento:  DESPACHO

  Descrição:   PROJETO DE LEI 217/2015 - REMESSA À CONSULT TEC JURÍDICA

  Autor:  99313 - WALMIR ROSA DE SOUSA

  Usuário assinador:  99313 - WALMIR ROSA DE SOUSA

  Data da criação:  21/09/2015 11:57:02  Data da assinatura:  21/09/2015 11:57:09

COORDENADORIA DAS CONSULTORIAS TECNICAS

DESPACHO
21/09/2015

ENCAMINHE-SE À CONSULTORIA TÉCNICO-JURÍDICA, PARA ANÁLISE E PARECER.

WALMIR ROSA DE SOUSA

COORDENADOR DA PROCURADORIA

5 de 45



  Nº do documento:  (S/N)  Tipo do documento:  DESPACHO

  Descrição:   PL 217/2015 - DISTRIBUIÇÃO PARA ANÁLISE/PARECER.

  Autor:  99281 - FRANCISCO JOSE MENDES CAVALCANTE FILHO

  Usuário assinador:  99281 - FRANCISCO JOSE MENDES CAVALCANTE FILHO

  Data da criação:  16/10/2015 15:51:12  Data da assinatura:  16/10/2015 15:51:21

CONSULTORIA JURÍDICA

DESPACHO
16/10/2015

À Dra. Sulamita Grangeiro Teles Pamplona para, assessorada por Carlos Eduardo Lima de Almeida,
proceder análise e emitir parecer.
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PROJETO DE LEI Nº 217/2015
AUTORIA: DEPUTADO JULIOCESAR FILHO

EMENTA: DISPÕE SOBRE O PROGRAMA DE ATENDIMENTO VOLUNTÁRIO AOS
ALUNOS COM DEFICIÊNCIA NO APRENDIZADO ESCOLAR.

 

 

 

PARECER
 

 

            I – HISTÓRICO

 

            Submete-se à apreciação da Procuradoria desta Casa Legislativa, com esteio no Ato Normativo nº
200/96, em seu art. 1º, inciso V, a fim de emitir-se parecer técnico quanto à sua constitucionalidade,
legalidade, juridicidade e regimentalidade, o Projeto de Lei nº 217/2015, de autoria do Excelentíssimo
Senhor Deputado JULIOCESAR FILHO, que “Dispõe sobre o Programa de Atendimento Voluntário
aos alunos com deficiência no aprendizado escolar.”

 

            II – JUSTIFICATIVA DO PROJETO
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            O autor do presente Projeto de Lei justificou a propositura nos seguintes termos, :verbis

 

“O presente projeto de lei tem um grande alcance social, pois possibilitará aos estudantes que
possuem dificuldades de aprendizagem, a suprirem suas carências, como também permite aos
profissionais do ensino em atenderem voluntariamente esta importante camada da comunidade
estudantil.”

 

 

            III – FUNDAMENTAÇÃO JURÍDICA

 

Nos termos da Constituição Federal de 1988, cabe à União, aos Estados e ao Distrito Federal legislar
sobre educação, nos termos do art. 24, inciso IX.

 

Contudo, pela leitura e análise dos dispositivos do Projeto, extrai-se do teor da propositura do Legislador
Estadual, uma espécie de propositura de índole autorizativa ou permissiva.

 

O Projeto de Lei visa que o Governo do Estado do Ceará “poderá” instituir Programa de Atendimento
Voluntário aos alunos com Deficiência no Aprendizado Escolar no âmbito dos estabelecimentos de
ensino público estadual de nível fundamental e médio, cujo objetivo é estimular a comunidade a prestar
orientação, acompanhamento e suporte aos estudantes que apresentarem baixo rendimento escolar
decretado pelo corpo docente.

 

  De fato, a propositura legislativa invade competência privativa do Governador do Estado, nos termos do
art. 60, § 2º, alínea “c”, primeira parte, c/c o art. 88, inciso VI, todos da Constituição Estadual, com
redação dada pela Emenda Constitucional nº 61/2009.

 

Art. 60. Cabe a iniciativa de leis:

 

..........

 

§ 2º. São de iniciativa privativa do Governador do Estado as Leis que disponham
sobre:

 

............
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c) criação, organização, estruturação e competências das Secretarias de Estado, órgãos
, concessão, permissão,e entidades da administração pública direta e indireta

autorização, delegação e outorga de serviços públicos;

 

Art. 88. Compete privativamente ao Governador do Estado:

 

.............

VI – dispor sobre a organização e o funcionamento do Poder Executivo e da
;administração estadual, na forma da lei

 

 

Não há como negar que a instituição do Programa de Atendimento Voluntário de que trata o presente
Projeto na estrutura interna de cada unidade escolar do Estado do Ceará repercute na organização do
serviço público de ensino. A iniciativa parlamentar viola o princípio da Separação de Poderes porque é da
alçada privativa do chefe do Poder Executivo a matéria, que diz respeito à organização e funcionamento
de seus órgãos encarregados da prestação de serviço público.

 

Na realidade, a Constituição do Estado do Ceará, através de certos dispositivos, restringe, em
determinadas hipóteses, a iniciativa legislativa ao Chefe do Poder Executivo, objetivando evitar, em
respeito ao princípio maior da autonomia dos Poderes, que, por iniciativa de um Poder, outro venha a se
ver obrigado a determinadas condutas.

 

Consoante a doutrina especializada, nos casos de projetos de leis que não imponham qualquer obrigação a
um Poder instituído, que é o caso de que se cuida, os mesmos são considerados inconstitucionais por
vício de iniciativa.

 

Dessa forma, projetos de lei dessa natureza (leis autorizativas/permissivas), redundam em vício de
inconstitucionalidade, por colisão com disposições constitucionais, uma vez que, em que pese não haver
conduta impositiva a outro Poder, a iniciativa legislativa será sempre exclusiva do Chefe do Poder
Executivo.

 

Há, inclusive, precedente na Comissão de Constituição e Justiça da Câmara dos Deputados, que, em
1994, editou a Súmula nº 01, que assim dispõe: “Projeto de Lei, de autoria do Deputado ou Senador, que
autoriza o Poder Executivo a tomar determina providência, que é de sua competência exclusiva, é

.inconstitucional”
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Projetos de Lei que tratam de algum assunto inserido no art. 60, § 2º da Constituição Estadual e art. 61, §
1º da Constituição Federal, serão considerados inconstitucionais, sob o ângulo formal, por conter vício de
iniciativa, ainda que contenham a expressão “autoriza”, “permite” ou “poderá”.

 

Tal vício, inclusive, não pode ser sanado sequer pela sanção do chefe do Poder Executivo posterior,
eivando de nulidade o diploma legal assim produzido, conforme já decidiu o Supremo Tribunal Federal,
nos autos da ADIN nº 1.381/MC/AL.

 

A violação à regra constitucional de iniciativa do processo legislativo representa indevida afronta ao
princípio da Separação dos Poderes, nos termos do art. 2º da CR. Assim, quando um membro do Poder
Legislativo apresenta projeto de lei que contraria o disposto no art. 61, § 1º da CF/88 e no art. 60, § 2º da
CE/89, está, na verdade, usurpando competência deferida, privativamente, ao Chefe do Poder Executivo
pelas Cartas Federal e Estadual.

 

Nesse sentido, a apresentação de projeto de lei de caráter autorizativo por membros do Legislativo visa
contornar tal inconstitucionalidade, fazendo com que seja aprovado comando legal que não obriga, mas
apenas autoriza ou possa autorizar o Poder Executivo a praticar uma determinada ação.

 

Embora não haja obrigação de cumprimento, é certo que a Constituição não menciona que a iniciativa
privativa do Chefe do Poder Executivo restringe-se às leis impositivas. Dessa forma, qualquer projeto de
lei que viole o contido no art. 61, § 1º da CF/88 e art. 60, § 2º da CE/89, como são os projetos
autorizativos ou permissivos, são inconstitucionais.

 

Além disso, os projetos de natureza autorizativa são injurídicos, na medida em que não veiculam norma a
ser cumprida por outrem, mas mera faculdade (não solicitada por quem de direito) que pode ou não ser
exercida por quem as recebe.

 

Nesse sentido, REALE (Lições Preliminares de Direito, 27, ed., São Paulo, Saraiva, 2002, p. 163)
esclarece o sentido de lei:

 

“Lei, no sentido técnico desta palavra, só existe quando a norma escrita é constitutiva de
direito, ou, esclarecendo melhor, quando ela introduz algo de novo com caráter
obrigatório no sistema jurídico em vigor, disciplinando comportamentos individuais ou

 (...). Nesse quadro, somente a lei, em seu sentido próprio, é capaz deatividades públicas.
inovar no Direito já existente, isto é, de conferir, de maneira originária, pelo simples fato
de sua publicação e vigência, direitos e deveres a que todos devemos respeito.”
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Os projetos ditos autorizativos nada acrescentam no ordenamento jurídico, pois não possuem caráter
obrigatório para aquele a quem é dirigido. Apenas autorizam ou permitem o Poder Executivo a fazer
aquilo que já lhe compete fazer, mas não atribui dever jurídico ao Poder Executivo de despojar a
autorização, nem atribui direito ao Poder Legislativo de cobrar tal uso.

 

O Supremo Tribunal Federal, em caso semelhante, julgou procedente Ação Direta de
Inconstitucionalidade de Lei do Estado do Amapá que concedeu ou autorizou a concessão de vantagem
pecuniária a certa classe de servidores públicos, senão vejamos:

 

EMENTA: INCONSTITUCIONALIDADE. Ação direta. Lei nº 740/2003, do Estado do
Amapá. Competência legislativa. Servidor Público. Regime jurídico. Vencimentos.
Acréscimo de vantagem pecuniária. Adicional de Desempenho a certa classe de
servidores. Inadmissibilidade. Matéria de iniciativa exclusiva do Governador do
Estado, Chefe do Poder Executivo. Usurpação caracterizada. Inconstitucionalidade
formal reconhecida. Ofensa ao art. 61, § 1º, II, alínea “a”, da CF, aplicáveis aos
estados. Ação julgada procedente. Precedentes. É inconstitucional a lei que, de

, conceda ou iniciativa parlamentar autorize conceder vantagem pecuniária a certa
. (STF - ADI 3176 / AP – AMAPÁ; Relator(a):  Min.classe de servidores públicos

CEZAR PELUSO, Julgamento:  30/06/2011, Órgão Julgador: Tribunal Pleno,
DJe-150, DIVULG: 04-08-2011 PUBLIC: 05-08-2011)

 

                        Conclui-se que não pode o legislador estadual deflagrar processo legislativo que envolva
assunto constante do rol do art. 60, § 2º da Constituição do Estado do Ceará, ainda que de forma
autorizativa ou permissiva, sob pena de flagrante vício de inconstitucionalidade formal, por atentar contra
o princípio da Separação dos Poderes (Art. 2º, CF/88) e da invasão de competência reservada ao Poder
Executivo.

 

                        Na verdade, pelo princípio da simetria, compete ao Governador do Estado a direção da
administração superior estadual, bem como a iniciativa legislativa para propor projetos de lei que crie
atribuições a órgãos e entidades da Administração Pública.

 

IV – CONCLUSÃO

 

O Projeto de Lei em tela, como se pode extrair do seu texto, não observou os ditames das Constituições
Federal e Estadual, apresentando vício de inconstitucionalidade formal, pelos motivos acima expostos.

 

Do exposto, opinamos à Egrégia Comissão de Constituição, Justiça e Redação pelo  àparecer contrário
regular tramitação do Projeto de Lei nº 217/2015, de autoria parlamentar, em virtude da inobservância das
normas de natureza constitucional.
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É o parecer, salvo melhor juízo.

 

 

SULAMITA GRANGEIRO TELES PAMPLONA

ANALISTA LEGISLATIVO

CARLOS EDUARDO LIMA DE ALMEIDA

ASSESSOR (A) TÉCNICO (A) JURÍDICO
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FRANCISCO JOSE MENDES CAVALCANTE FILHO

DIRETOR DA CONSULTORIA TÉCNICO JURÍDICA
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I.  

I.  
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COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO JUSTIÇA E REDAÇÃO

ESTUDO TÉCNICO
16/11/2015
  

COMISSÕES TÉCNICAS CÓDIGO: FQ-COTEC-035-02

ESTUDO TÉCNICO

DATA EMISSÃO: 15/05/2012

DATA REVISÃO: 11/10/2012

ITEM NORMA: 7.2

  

COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO

PROJETO DE LEI Nº 217/2015

AUTORIA: DEPUTADO JULIOCESAR FILHO

EMENTA: DISPÕE SOBRE O PROGRAMA DE ATENDIMENTO VOLUNTÁRIO AOS
ALUNOS COM DEFICIÊNCIA NO APRENDIZADO ESCOLAR.

 

Introdução

Temos ora em comento o Projeto de Lei Nº 217/2015, de autoria do Deputado JulioCesar Filho, cujo
objetivo é dispor sobre o Programa de Atendimento Voluntário aos alunos com deficiência no
aprendizado escolar.

Em sua justificativa, o Deputado autor defende que: O presente projeto de lei tem um grande alcance
social, pois possibilitará aos estudantes que possuem dificuldades de aprendizagem, a suprirem suas
carências, como também permite aos profissionais do ensino em atenderem voluntariamente esta
importante camada da comunidade estudantil.

Fundamentação

Ao se analisar, primeiramente, o âmbito da constitucionalidade do projeto, nota-se que suas disposições
se encontram em consonância com os ditames da Carta Magna, pois conforme consta em seu artigo 24,
no que se refere a competência legislativa, os Estados possuem competência concorrente para legislar
sobre proteção à infância e à juventude:
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Art. 23. É competência comum da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos
Municípios:

V -   proporcionar os meios de acesso à cultura, , à ciência, àà educação
tecnologia, à pesquisa e à inovação;

Quanto ao aspecto constitucional local, o artigo 60, inciso I, § 3º da Constituição Estadual assegura
quanto à competência dos deputados estaduais, e o artigo 206, inciso II do Regimento Interno dispõe
sobre o projeto de lei, conforme os trechos transcritos abaixo:

Art. 60. Cabe a iniciativa de leis:

I – Aos Deputados Estaduais

(...)

§ 3º Ressalvadas as hipóteses previstas no §2º deste artigo, a iniciativa de leis
que disponham sobre as matérias da competência comum e concorrente da União
e Estados, previstos na Constituição Federal, poderá ser exercida,
concorrentemente, pelo Governador do Estado e Deputados Estaduais.

 

Art. 206. A Assembleia exerce a sua função legislativa, além da proposta de
emenda à Constituição Federal e à Constituição Estadual, por via de projeto:

II - de lei ordinária, destinado a regular as matérias de competência do Poder
Legislativo, com a sanção do Governador do Estado;

Destacamos que o Projeto em comento não constitui atribuições de Secretarias de Estado, nem se
enquadra em nenhuma das outras hipóteses previstas no rol de matérias de iniciativa privativa do
Governador contidas nas alíneas do § 2º do artigo 60 da Constituição Estadual, pois apenas dispõe a 

 do Poder Público instituir programa  para apoio de aprendizagem nas escolas dapossibilidade voluntário
rede pública estadual, não configurando óbice para sua apresentação como Projeto de Lei, tampouco
insere-se no art. 43 da Lei 13.875, o qual prevê sobre as atribuições da Secretaria da Educação.

Em sede regimental, não encontramos para o Projeto de Lei em comento razões que denunciem sua
prejudicabilidade. Tais razões encontram-se expostas no artigo 234 do Regimento Interno desta Casa:

Art. 234. Considera-se prejudicada:

I - a discussão ou a votação de qualquer projeto idêntico a outro, que já tenha
sido aprovado ou rejeitado na mesma Sessão Legislativa, ou transformado em
diploma legal;

II - a discussão ou a votação de proposição anexa, quando a aprovada ou
rejeitada, for idêntica ou de finalidade oposta a anexada;

III - a proposição, com as respectivas emendas, que tiver substitutivo aprovado;

IV - a emenda ou subemenda de matéria idêntica a outra, já aprovada ou
rejeitada;

V - a emenda ou subemenda de matéria idêntica a de outra ou de dispositivos já
aprovados;
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I.  

VI - a discussão ou votação de qualquer projeto semelhante a outro, considerado
inconstitucional, de acordo com o parecer da Comissão de Constituição, Justiça e
Redação.

Parágrafo único. De igual modo, se considera prejudicado o requerimento, com
a mesma ou oposta finalidade, de outro já deliberado.

Conclusão

Observamos que o projeto em questão encontra-se em conformidade com a Constituição Federal e
, bem como quanto aos aspectos regimentais.Estadual

 

ANNA LUISA JORGE GURGO SALICE

ASSESSOR (A) DA COMISSÃO
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Comissão de Constituição, Justiça e Redação - CCJR

 

A Sua Excelência o Senhor Deputado Dr. Sarto

 

Assunto: Designação para relatoria de matéria

 

                   Senhor Deputado,

 

1.        Conforme prevê o Art. 65, inciso IV do Regimento Interno desta Casa Legislativa, designamos

Vossa Excelência Relator da referida matéria, lembrando-lhe o prazo regimental de 10 dias para a

apresentação do Parecer (RI. Art. 82, inciso I).

2.           Segue em anexo o estudo realizado pela assessoria técnica da Comissão de Constituição Justiça e

Redação, a fim de contribuir na elaboração do parecer.
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3.          Solicitamos, tão logo a matéria seja relatada, encaminhá-la à Comissão para a inclusão em Pauta.

 

 

            Atenciosamente,

 

 

 

 

ANTONIO GRANJA

PRESIDENTE DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO
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PARECER SOBRE PROJETO DE LEI Nº 217/2015

 

DISPÕE SOBRE O PROGRAMA DE ATENDIMENTO
VOLUNTÁRIO AOS ALUNOS COM DEFICIÊNCIA NO
APRENDIZADO ESCOLAR.

AUTOR: JÚLIO CÉSAR FILHO

 

I - RELATÓRIO

De autoria do Excelentíssimo Deputado Júlio César Filho, o Projeto de Lei em epígrafe dispõe sobre o “
PROGRAMA DE ATENDIMENTO VOLUNTÁRIO AOS ALUNOS COM DEFICIÊNCIA NO

.APRENDIZADO ESCOLAR”

O Projeto de Lei sob análise consta de 04 (quatro) artigos.

A matéria foi distribuída à Comissão de Constituição, Justiça e de Redação, com PARECER
CONTRÁRIO da Procuradoria Jurídica da Assembléia Legislativa do Estado do Ceará.

Conta, porém, com Estudo Técnico da própria Comissão de Constituição Justiça e Redação dando
razões favoráveis ao prosseguimento do presente Projeto.

Todos estes documentos opinatórios nos serviram de base para análise desta propositura.

E após a análise desteProjeto de Lei, contando com a amplo debate com a assessoria do Autor, que
nos procurou para dar uma outra visão sobre o Parecer da Procuradoria, nos acostamos ao
entendimento do Autor e do Estudo Técnico da CCJR.
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É o relatório.

 

II - ANÁLISE

O Nobre Parlamentar justifica a necessidade da implementação do Programa de Atendimento Voluntário
aos Alunos com Deficiência no Aprendizado Escolar, da seguinte forma:

“  O presente projeto de lei tem um grande alcance social, pois
possibilitará aos estudantes que possuem dificuldades de
aprendizagem, a suprirem suas carências, como também permite
aos profissionais do ensino em atenderem voluntariamente esta

.”importante camada da comunidade estudantil

Quanto à admissibilidade jurídico-constitucional, em que pese a brilhante manifestação da Douta
Procuradoria desta Augusta Assembleia Legislativa, não há qualquer óbice que impeça o trâmite

, que atende os pressupostos constitucionais de competência legislativado Projeto de Lei sob comento
estadual e de iniciativa do Poder Executivo, conforme disposto no Art. 60 da Constituição Estadual do
Ceará,  :in verbis

Art. 60. Cabe a iniciativa de leis:

I - aos Deputados Estaduais;

II - ao Governador do Estado;

III - ao Presidente do Tribunal de Justiça, em matérias de sua
competência privativa, previstas nesta Constituição;

IV - aos cidadãos, mediante proposta de projeto de lei à
Assembléia Legislativa, subscrito por no mínimo um por cento do
eleitorado estadual;

V - ao Ministério Público e aos Tribunais de Contas, em matérias
de sua competência privativa, previstas nesta Constituição;

VI - a entidades da sociedade civil, por meio dos projetos de lei de
iniciativa compartilhada, nos termos do § 3º do art. 58 desta
Constituição.

§1º Não será admitido aumento da despesa, prevista:

I - nos projetos de iniciativa exclusiva do Governador do Estado;

II - nos projetos sobre organização dos serviços administrativos da
Assembleia Legislativa, do Poder Judiciário, do Ministério
Público Estadual, da Defensoria Pública Estadual e dos Tribunais
de Contas.

§2º São de iniciativa privativa do Governador do Estado as leis
que disponham sobre:
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a) criação de cargos, funções ou empregos públicos na
administração direta, autárquica e fundacional, e de empregos nas
empresas públicas e sociedades de economia mista prestadoras de
serviços públicos, ou aumento de sua remuneração;

b) servidores públicos da administração direta, autárquica e
fundacional, seu regime jurídico, provimento de cargos,
estabilidade e aposentadoria de civis e militares, seu regime
jurídico, ingresso, limites de idade, estabilidade, direitos e
deveres, reforma e transferência de policiais militares e de
bombeiros militares para a inatividade;

c) criação, organização, estruturação e competências das
Secretarias de Estado, órgãos e entidades da administração pública
direta e indireta, concessão, permissão, autorização, delegação e
outorga de serviços públicos;

d) concessão de subsídio ou isenção, redução de base de cálculo,
concessão de crédito presumido, anistia ou remissão, relativos a
impostos, taxas e contribuições;

e) matéria orçamentária.

§ 3º Ressalvadas as hipóteses previstas no § 2º deste artigo, a
iniciativa de leis que disponham sobre as matérias da
competência comum e concorrente da União e Estados,
previstas na Constituição Federal, poderá ser exercida,
concorrentemente, pelo Governador do Estado e Deputados
Estaduais.

Genericamente, a grande maioria dos projetos de lei impõe, por via oblíqua, atribuições ao Poder
Público para fazer valer suas disposições. Trata-se de uma consequência natural do processo
legislativo e da força normativa do texto legal. Isso, porém, não se confunde com o específico
delineamento de funções dos órgãos da Administração. Somente esse último aspecto se insere no rol de
iniciativa restrita à Chefia do Poder Executivo.

O Projeto de Lei em análise não fere a competência de iniciativa do processo legislativo, atribuída
privativamente ao Governador do Estado, na forma e nos casos previstos na Constituição Estadual,
nem enfoca matéria relacionada com a estrutura organizacional e o funcionamento do Poder
Executivo, especificamente disposição e funcionamento da administração estadual, prevista no Art.
88, incisos III, e VI, da Carta Magna Estadual.

Sendo assim, o Projeto de Lei não impõe qualquer tipo de conduta ao Poder Executivo Estadual
não desrespeitando o Princípio da Unidade da Federação, nem tão pouco interfere no Princípio da
Tripartição dos Poderes, consagrado no Art. 2º da Constituição da República.

Importante salientar, que nas Constituições Estaduais, assim como na Lei Orgânica do Distrito Federal,
encontramos os seus poderes, a organização de seu serviço público e a distribuição de competência de
seus órgãos, sempre se respeitando os limites impostos pela Carta Magna.

Na Constituição Pátria está enumerada os poderes (competências) da União, cabendo aos Estados os
poderes remanescentes. É de extrema importância mencionar que, cabem aos Estados não só as
competências que não lhes sejam vedadas, mas também as enumeradas em comum com a União e os
Municípios (artigo 23), assim como a competência concorrente, citada no artigo 24 e a competência
exclusiva referida no artigo 25 da Carta Magna Federal. Logo, entende-se que  os Estados podem exercer
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em seu território as competências que, explícita ou implicitamente, não lhes sejam vedadas pela
.Carta Magna Federal, observando-se os princípios constitucionais

Para fundamentar nosso entendimento vejamos alguns recortes da Constituição Federal/88 sobre a
competência de iniciativa do processo legislativo e na defesa do consumidor:

Art. 1º , formada pela uniãoA República Federativa do Brasil
indissolúvel dos Estados e Municípios e do Distrito Federal, 
constitui-se em Estado Democrático de Direito e tem como

:fundamentos

II - a cidadania;

III - a dignidade da pessoa humana;

Art. 3º Constituem objetivos fundamentais da República
Federativa do Brasil:

I - construir uma sociedade livre, justa e solidária?

IV - promover o bem de todos, sem preconceitos de origem,
raça, sexo, cor, idade e quaisquer outras formas de discriminação.

Art. 5º Todos são iguais perante a lei, sem distinção de
qualquer natureza, garantindo-se aos brasileiros e aos
estrangeiros residentes no País a inviolabilidade do direito à vida,
à liberdade, à igualdade, à segurança e à propriedade, nos termos
seguintes:

I - homens e mulheres são iguais em direitos e obrigações, nos
termos desta Constituição?

XXXII - o Estado promoverá, na forma da lei, a defesa do
consumidor?

Art. 6º São direitos sociais a educação, a saúde, a alimentação, o
trabalho, a moradia, o transporte, o lazer, a segurança, a
previdência social, a proteção à maternidade e à infância, a

, na forma desta Constituição.assistência aos desamparados

Art. 23. É competência comum da União, dos Estados, do
Distrito Federal e dos Municípios:

I - zelar pela guarda da Constituição, das leis e das instituições
democráticas e conservar o patrimônio público?

V - proporcionar os meios de acesso à cultura, à educação, à
ciência, à tecnologia, à pesquisa e à inovação?

X - combater as causas da pobreza e os fatores de marginalização, 
promovendo a integração social dos setores desfavorecidos?

Parágrafo único. Leis complementares fixarão normas para a
cooperação entre a União e os Estados, o Distrito Federal e os
Municípios, tendo em vista o equilíbrio do desenvolvimento e do
bem-estar em âmbito nacional.
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Art. 24. Compete à União, aos Estados e ao Distrito Federal
legislar concorrentemente sobre:

IX - educação, cultura, ensino, desporto, ciência, tecnologia,
pesquisa, desenvolvimento e inovação?

§ 1º - No âmbito da legislação concorrente, a competência da
União limitar-se-á a estabelecer normas gerais.

§ 2º - A competência da União para legislar sobre normas gerais
não exclui a competência suplementar dos Estados.

§ 3º - Inexistindo lei federal sobre normas gerais, os Estados
exercerão a competência legislativa plena, para atender a suas
peculiaridades.

§ 4º - A superveniência de lei federal sobre normas gerais
suspende a eficácia da lei estadual, no que lhe for contrário.

Art. 25. Os Estados organizam-se e regem-se pelas
Constituições e leis que adotarem, observados os princípios
desta Constituição.

§ 1º. São reservadas aos Estados as competências que não lhes
sejam vedadas por esta Constituição.

Da mesma forma acostamos recortes Constituição Estadual/89:

Art. 14. O Estado do Ceará, pessoa jurídica de direito público
interno, exerce em seu território as competências que,
explícita ou implicitamente, não lhe sejam vedadas pela
Constituição Federal, observados os seguintes princípios:

I - respeito à Constituição Federal e à unidade da Federação;

II - promoção da justiça social e extinção de todas as formas
de exploração e opressão, procurando assegurar a todos uma
vida digna, livre e saudável;

III - defesa da igualdade e combate a qualquer forma de
discriminação em razão de nacionalidade, condição e local de
nascimento, raça, cor, religião, origem étnica, convicção política
ou filosófica, deficiência física ou mental, doença, idade, atividade
profissional, estado civil, , sexo e orientação sexual;classe social

IV - respeito à legalidade, impessoalidade, à moralidade, à
publicidade, à eficiência e à probidade administrativa;

X - prestação de assistência social aos necessitados e à defesa dos
direitos humanos;

XI - promoção do livre acesso a fontes culturais e o incentivo ao
desenvolvimento científico, à pesquisa e à capacitação

;tecnológica
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Art. 15. São competências do Estado, exercidas em comum
com a União, o Distrito Federal e os Municípios:

I - zelar pela guarda da Constituição, das leis e das instituições
democráticas e conservar o patrimônio público;

V - proporcionar os meios de acesso à cultura, à educação e à
ciência;

X - combater as causas da pobreza e os fatores de marginalização,
promovendo a integração social dos setores desfavorecidos;

Parágrafo único. O sistema de cooperação entre as entidades
políticas para aplicação das normas previstas neste artigo far-se-á
em conformidade com lei complementar federal.

Art. 16. O Estado legislará concorrentemente, nos termos do
art. 24 da Constituição da República, sobre:

IX - educação, cultura, ensino e desporto;

§1º A competência da União, em caráter concorrente, limitar-se-á
a estabelecer as normas gerais e, à sua falta, não ficará o Estado
impedido de exercer atividade legislativa plena.

§2º A competência da União para legislar sobre normas gerais não
exclui a competência suplementar dos Estados.

§3º A superveniência de lei federal sobre normas gerais suspende
a eficácia da Lei Estadual, no que lhe for contrário.

Por tudo visto, não nada há que se lhe oponha no plano da regimentalidade e técnica legislativa,
uma vez que está a proposição em linguagem correta. Muito menos há quanto aos aspectos
normativos e impeditivos da continuidade deste Projeto de Lei, não havendo qualquer propositura
em regime de tramitação ou lei aprovada no Estado do Ceará versando sobre o objeto deste projeto
que impeça ou barre a aprovação de tal medida. Tais razões encontram-se expostas no artigo 234 do
Regimento Interno desta Casa:

Art. 234. Considera-se prejudicada:

I - a discussão ou a votação de qualquer projeto idêntico a
outro, que já tenha sido aprovado ou rejeitado na mesma
Sessão Legislativa, ou transformado em diploma legal;

II - a discussão ou a votação de proposição anexa, quando a
aprovada ou rejeitada, for idêntica ou de finalidade oposta a
anexada;

III - a proposição, com as respectivas emendas, que tiver
substitutivo aprovado;

IV - a emenda ou subemenda de matéria idêntica a outra, já
aprovada ou rejeitada;
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V - a emenda ou subemenda de matéria idêntica a de outra ou
de dispositivos já aprovados;

VI - a discussão ou votação de qualquer projeto semelhante a
outro, considerado inconstitucional, de acordo com o parecer
da Comissão de Constituição, Justiça e Redação.

Parágrafo único. De igual modo, se considera prejudicado o
requerimento, com a mesma ou oposta finalidade, de outro já
deliberado.

III - VOTO DO RELATOR

Ante o exposto, no que nos compete analisar, somos de PARECER FAVORÁVEL ao presente Projeto
.de Lei

É o nosso parecer.

DEPUTADO JOSE SARTO

DEPUTADO (A)
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COMISSÃO DE EDUCAÇÃO

PROJETO DE LEI Nº 217/2015

AUTORIA: DEPUTADO JÚLIOCÉSAR FILHO

EMENTA: DISPÕE SOBRE O PROGRAMA DE ATENDIMENTO VOLUNTÁRIO AOS ALUNOS
COM DEFICIÊNCIA NO APRENDIZADO ESCOLAR

 

I – Introdução

O presente Estudo Técnico tem como objetivo subsidiar a emissão de parecer junto à Comissão de
Educação, pelo Relator  de autoria do  quedo Projeto de Lei Nº. 217/2015, Deputado Júlio César Filho,
“Dispõe sobre o programa de atendimento voluntário aos alunos com deficiência no aprendizado
escolar”.

 

II – Fundamentação                    

O voluntariado educativo possibilita que alunos, professores, funcionários, pais e demais agentes se
envolvam com a escola, vivenciando valores, tais como solidariedade, comprometimento, respeito às
diferenças, por meio da atuação em projetos e ações articuladas com o currículo escolar; dando novos
significados aos conteúdos curriculares e potencializando a formação de cidadãos envolvidos com a
solução de problemas de suas realidades, sejam eles sociais, educacionais, de saúde, ambientais, entre
outros.
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Os projetos de voluntariado educativo desenvolvidos pelas escolas devem estar alinhados aos seus
projetos pedagógicos, pois, do contrário, serão apenas trabalhos voluntários dissociados do contexto
educativo.

Alunos, professores, direção, coordenação e/ou funcionários identificam e trazem problemas vivenciados
por eles, pelos pais ou por vizinhos, ou ainda situações-problema relativas ao seu entorno, ao seu
ambiente. A partir desse diagnóstico, pode-se desenvolver um projeto de voluntariado educativo que
contextualize conteúdos curriculares, alinhando-os a ações ou aos projetos sociais que tenham por
objetivo atenuar ou resolver os problemas identificados.

Tais projetos são muito relevantes, pois atribuem novos significados aos conteúdos ao mesmo tempo em
que viabilizam a vivência de valores; complementam os trabalhos de sala de aula; facilitam e enriquecem
as possibilidades de trabalhos com temas transversais; permitem aos alunos desenvolverem sua
capacidade crítica e buscarem soluções construtivas, criativas e solidárias para diversas
situações-problema.

No que tange ao Projeto de Lei proposto pelo Deputado Júlio César Filho, o objetivo é atender aos alunos
que particularmente tenham alguma dificuldade no aprendizado e que necessitam do devido
acompanhamento pedagógico. É sabido que inúmeras escolas não possuem o número de professores e
pedagogos que consigam suprir a demanda por orientação, acompanhamento psicológico e reforço
escolar.

Dessa forma, a proposição procura suprir essa lacuna existente na instituição escolar, ao possibilitar o
envolvimento da comunidade e o desenvolvimento do voluntariado, voltados para o aprimoramento do
aprendizado e o aumento dos índices de aprovação.

É importante ressaltar que o projeto não visa substituir a educação formal, mas colaborar para aprimorar
conhecimentos dos alunos, pois o “Programa de Atendimento Voluntário aos Alunos com Deficiência no
Aprendizado Escolar” deve funcionar como uma ferramenta auxiliar às atividades cotidianas da escola.

Com o objetivo de garantir o sucesso de suas ações, o Projeto prevê que apenas profissionais devidamente
habilitados possam exercer o trabalho de voluntariado para o qual se dispuserem, de acordo com o artigo
2º: “Poderão ser voluntários professores e especialistas de educação, em atividade ou inativos, ou ainda as
pessoas que comprovarem junto à direção da escola a capacitação necessária para o desempenho da
atividade”.

 

III – Considerações finais

Considerando-se o alcance social, o interesse público, a inexistência de custos financeiros e os benefícios
que o Projeto de Lei poderá proporcionar aos estudantes do Estado do Ceará, a exemplo do que já
acontece em outros Estados brasileiros, recomendamos a sua aprovação na Comissão de Educação.
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  Autor:  99411 - JOSE SARTO.

  Usuário assinador:  99411 - JOSE SARTO.

  Data da criação:  22/12/2016 09:55:23  Data da assinatura:  22/12/2016 09:57:03

COMISSÃO DE EDUCAÇÃO BÁSICA

MEMORANDO
22/12/2016
 

COMISSÕES TÉCNICAS CÓDIGO: FQ-COTEC-021-04

MEMORANDO DE DESIGNAÇÃO DE RELATORIA

DATA EMISSÃO: 27/04/2012

DATA REVISÃO: 11/03/2016

ITEM NORMA: 7.2

(CE)

A Sua Excelência o Senhor

Deputado David Durand

Assunto: Designação para relatoria

 

                   Senhor Deputado,

                   Conforme prevê o art. 65, inciso IV, da Resolução nº 389, de 11 de dezembro de 1996

(Regimento Interno da Assembleia Legislativa do Estado do Ceará), designamos Vossa Excelência para

relatoria de:

Proposição

Emenda(s)

(especificar a

numeração)

Regime de Urgência Estudo Técnico

PL Nº 217/2015 Não Não Sim
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                   Solicitamos observar os prazos estabelecidos no art. 82, do Regimento Interno, conforme

abaixo:

Art. 82. O Relator terá, para apresentação de seu parecer escrito,

os seguintes prazos:

I - 10 (dez) dias, nas matérias em regime de tramitação

ordinária;

II - 5 (cinco) dias, nas matérias em regime de prioridades;

III - 2 (dois) dias, nas matérias em regime de urgência.

                  Solicitamos que a proposição seja devolvida à Comissão, tão logo seja emitido o parecer de

Vossa Excelência.

                   Atenciosamente,

 

JOSE SARTO.

PRESIDENTE DA COMISSÃO DE EDUCAÇÃO
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  Nº do documento:  (S/N)  Tipo do documento:  PARECER

  Descrição:   PARECER FAVORAVEL COMISSAO DE EDUCAÇÃO PL 217/2015

  Autor:  99223 - THIAGO LUCAS DAVID DE CARVALHO SOARES PEREIRA

  Usuário assinador:  99578 - DEPUTADO DAVID DURAND

  Data da criação:  09/02/2017 10:34:09  Data da assinatura:  04/04/2017 10:24:40

GABINETE DO DEPUTADO DAVID DURAND

PARECER
04/04/2017

Projeto de Lei nº. 0217/2015

Autoria Dep. Julinho

DISPÕE SOBRE O PROGRAMA DE ATENDIMENTO
VOLUNTÁRIO AOS ALUNOS COM DEFICIÊNCIA
NO APRENDIZADO ESCOLAR

 

Relatório:

                O Projeto de Lei nº 217/2015, de autoria do Excelentíssimo Senhor Deputado Julinho, que
“Dispõe sobre o Programa de Atendimento Voluntário aos alunos com deficiência no aprendizado
escolar” foi apresentado em 2015.

                Em tramitação ordinária, recebeu parecer favorável na Comissão de Constituição, Justiça e
Redação.

                Distribuído ao signatário, para fins de apresentação de parecer na Comissão de Educação.

                É o relatório.

Voto:

O Projeto de Lei em apreço contribui para ser uma opção de solução às escolas que não possuem o
número de professores e pedagogos que consigam suprir a demanda por orientação, acompanhamento
psicológico e reforço escolar dos alunos com deficiência no aprendizado.

É de salutar trazer trecho do estudo técnico desta Comissão que dispõe:

... a proposição procura suprir essa lacuna existente na instituição escolar,
ao possibilitar o envolvimento da comunidade e o desenvolvimento do
voluntariado, voltados para o aprimoramento do aprendizado e o aumento
dos índices de aprovação.
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É importante ressaltar que o projeto não visa substituir a educação formal,
mas colaborar para aprimorar conhecimentos dos alunos, pois o
“Programa de Atendimento Voluntário aos Alunos com Deficiência no
Aprendizado Escolar” deve funcionar como uma ferramenta auxiliar às
atividades cotidianas da escola.”

                               Desta feita, concluímos pelo prosseguimento da matéria, com parecer favorável ao PL nº.
217/2015, do Dep. Julinho, por atender os interesses cidadãos e educacionais dos cearenses.

DEPUTADO DAVID DURAND

DEPUTADO (A)
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  Nº do documento:  (S/N)  Tipo do documento:  DELIBERAÇÃO DA COMISSÃO

  Descrição:   POSIÇÃO DA COMISSÃO DE EDUCAÇÃO

  Autor:  99325 - DEPUTADA DRA SILVANA OLIVEIRA DE SOUSA

  Usuário assinador:  99325 - DEPUTADA DRA SILVANA OLIVEIRA DE SOUSA

  Data da criação:  17/04/2017 09:32:39  Data da assinatura:  17/04/2017 09:33:08

COMISSÃO DE EDUCAÇÃO BÁSICA

DELIBERAÇÃO DA COMISSÃO
17/04/2017
  

COMISSÕES TÉCNICAS CÓDIGO: FQ-COTEC-012-04

CONCLUSÃO DA COMISSÃO

DATA EMISSÃO: 27/04/2012

DATA REVISÃO: 10/08/2016

ITEM NORMA: 7.2

 

2ª REUNIÃO EXTRAORDINÁRIA      Data 11/04/2017

COMISSÃO DE EDUCAÇÃO

CONCLUSÃO: APROVADO O PARECER DO RELATOR.

                                                               

                                                                                                                      

 

 

DEPUTADA DRA SILVANA OLIVEIRA DE SOUSA

PRESIDENTE DA COMISSÃO DE EDUCAÇÃO
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  Nº do documento:  (S/N)  Tipo do documento:  MEMORANDO

  Descrição:   MEMORANDO DE DESIGNAÇÃO DE RELATOR DO P.L. 217/2015 - DEP. ELMANO FREITAS

  Autor:  99612 - DEPUTADO AGENOR NETO

  Usuário assinador:  99612 - DEPUTADO AGENOR NETO

  Data da criação:  17/04/2017 14:34:02  Data da assinatura:  17/04/2017 14:34:12

COMISSÃO DE TRABALHO ADMINISTRAÇÃO E SERVIÇO PÚBLICO

MEMORANDO
17/04/2017
 

COMISSÕES TÉCNICAS CÓDIGO: FQ-COTEC-021-04

MEMORANDO DE DESIGNAÇÃO DE RELATORIA

DATA EMISSÃO: 27/04/2012

DATA REVISÃO: 11/03/2016

ITEM NORMA: 7.2

 
Comissão de Trabalho, Administração e Serviço Público (CTASP)

 

A Sua Excelência o Senhor

Deputado Elmano Freitas

 

Assunto: Designação para relatoria

                   Senhor Deputado,

                   Conforme prevê o art. 65, inciso IV, da Resolução nº 389, de 11 de dezembro de 1996
(Regimento Interno da Assembleia Legislativa do Estado do Ceará), designamos Vossa Excelência para
relatoria de:

Proposição

Emenda(s)

(especificar a
numeração)

Regime de Urgência Estudo Técnico

P.L. Nº 2017/2015 - - -
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                   Solicitamos observar os prazos estabelecidos no art. 82, do Regimento Interno, conforme
abaixo:

Art. 82. O Relator terá, para apresentação de seu parecer escrito,
os seguintes prazos:

I - 10 (dez) dias, nas matérias em regime de tramitação
ordinária;

II - 5 (cinco) dias, nas matérias em regime de prioridades;

III - 2 (dois) dias, nas matérias em regime de urgência.

                 Solicitamos que a proposição seja devolvida à Comissão, tão logo seja emitido o parecer de
Vossa Excelência.

                   Atenciosamente,

 

DEPUTADO AGENOR NETO

PRESIDENTE DA COMISSÃO DE TRABALHO, ADMINISTRAÇÃO E SERVIÇO PÚBLICO
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  Nº do documento:  (S/N)  Tipo do documento:  PARECER

  Descrição:   PARECER

  Autor:  99581 - DEPUTADO ELMANO FREITAS

  Usuário assinador:  99581 - DEPUTADO ELMANO FREITAS

  Data da criação:  17/05/2017 10:37:58  Data da assinatura:  17/05/2017 10:38:27

GABINETE DO DEPUTADO ELMANO FREITAS

PARECER
17/05/2017

 

PARECER SOBRE PROJETO DE LEI Nº 217/2015

 

DISPÕE SOBRE O PROGRAMA DE ATENDIMENTO
VOLUNTÁRIO AOS ALUNOS COM DEFICIÊNCIA NO
APRENDIZADO ESCOLAR.

AUTOR: DEPUTADO JULINHO

 

 

I – RELATÓRIO

 

Trata-se   de mensagem nº 217/2015, de autoria do Deputado Julinho, nº 8. que “DISPÕE SOBRE O
PROGRAMA DE ATENDIMENTO VOLUNTÁRIO AOS ALUNOS COM DEFICIÊNCIA NO

.”.APRENDIZADO ESCOLAR

 

A obteve parecer l na  Comissão de Constituição, Justiça e de Redação.favoráve

 

II- ANÁLISE

A presente proposição tem como finalidade criar a um programa de atendimento voluntário aos alunos
com deficiência na aprendizagem escolar nos estabelecimentos de ensino público estadual nos anos do
ensino fundamental e médio.

Vejamos a justificativa do nobre parlamentar:
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O presente projeto de lei tem um grande alcance social, pois possibilitará aos
estudantes que possuem dificuldades de aprendizagem, a suprirem suas carências,
como também permite aos profissionais do ensino em atenderem voluntariamente
esta importante camada da comunidade estudantil.

III- VOTO DO RELATOR

 

Ante o exposto, voto a favor da , de autoria do   do Projeto de Lei nº 217/2015 Deputado Estadual
Julinho.

DEPUTADO ELMANO FREITAS

DEPUTADO (A)
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  Nº do documento:  (S/N)  Tipo do documento:  DELIBERAÇÃO DA COMISSÃO

  Descrição:   CONCLUSÃO CTASP

  Autor:  24807 - PATRÍCIA SARAIVA LEÃO NÓBREGA

  Usuário assinador:  99617 - DEPUTADO ELMANO FREITAS

  Data da criação:  24/05/2017 15:23:43  Data da assinatura:  24/05/2017 20:29:32

COMISSÃO DE TRABALHO ADMINISTRAÇÃO E SERVIÇO PÚBLICO

DELIBERAÇÃO DA COMISSÃO
24/05/2017
 

COMISSÕES TÉCNICAS CÓDIGO: FQ-COTEC-012-04

CONCLUSÃO DA COMISSÃO

DATA EMISSÃO: 27/04/2012

DATA REVISÃO: 10/08/2016

ITEM NORMA: 7.2

                                

7ª REUNIÃO  ORDINÁRIA CTASP      Data 24/05/2017

COMISSÃO DE TRABALHO, ADMINISTRAÇÃO E SERVIÇO PÚBLICO

CONCLUSÃO: APROVADO O PARECER DO RELATOR

                               

                                                                                                                                       

DEPUTADO ELMANO FREITAS

VICE-PRESIDENTE DA COMISSÃO DE TRABALHO, ADMINISTRAÇÃO E SERVIÇO PÚBLICO
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  Nº do documento:  (S/N)  Tipo do documento:  DESPACHO

  Descrição:   APROVADO

  Autor:  99725 - EVA SARA STUDART ARAÃšJO PEREIRA

  Usuário assinador:  99735 - DEPUTADO AUDIC MOTA

  Data da criação:  18/07/2017 12:21:08  Data da assinatura:  19/07/2017 10:06:54

PLENÁRIO

DESPACHO
19/07/2017

APROVADO EM DISCUSSÃO INICIAL E VOTAÇÃO NA 79ª (SEPTUAGÉSIMA NONA)
SESSÃO ORDINÁRIA DA TERCEIRA SESSÃO LEGISLATIVA DA VIGÉSIMA NONA
LEGISLATURA DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARÁ, EM 04/07/2017.

APROVADO EM DISCUSSÃO FINAL E VOTAÇÃO NA 86ª (OCTOGÉSIMA SEXTA) SESSÃO
ORDINÁRIA DA TERCEIRA SESSÃO LEGISLATIVA DA VIGÉSIMA NONA LEGISLATURA
DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARÁ, EM 18/07/2017.

APROVADO EM VOTAÇÃO ÚNICA DA REDAÇÃO FINAL NA 39ª (TRIGÉSIMA NONA)
SESSÃO EXTRAORDINÁRIA DA TERCEIRA SESSÃO LEGISLATIVA DA VIGÉSIMA NONA
LEGISLATURA DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARÁ, EM 18/07/2017.

 

DEPUTADO AUDIC MOTA

1º SECRETÁRIO
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